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Resumo: Este artigo analisa os desafios e as perspectivas da inclusão 
educacional para crianças indígenas e quilombolas com deficiência no 
Brasil, abordando aspectos culturais e estruturais que impactam a 
implementação das políticas públicas de educação inclusiva. O objetivo é 
investigar como as legislações vigentes se aplicam a esses grupos e apontar 
as lacunas e avanços observados na adaptação do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) às suas realidades culturais. A metodologia utilizada é 
a revisão bibliográfica, que inclui uma análise crítica de diretrizes como a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva e as Diretrizes Curriculares para a Educação Escolar Indígena e 
Quilombola. Os resultados indicam que, apesar das normativas inclusivas, 
as barreiras estruturais, como a escassez de infraestrutura e de professores 
capacitados para o contexto intercultural, limitam o acesso e a permanência 
dessas crianças na escola. O fortalecimento da formação docente e a 
participação ativa das comunidades são essenciais para que a inclusão 
educativa seja efetiva e culturalmente respeitosa, promovendo a justiça 
social e o fortalecimento da identidade cultural desses grupos. 

Palavras-chave: Inclusão Educacional; Crianças Indígenas; Crianças 
Quilombolas; Políticas Públicas.  

Abstract. This article analyzes the challenges and perspectives of educational 

inclusion for Indigenous and Quilombola children with disabilities in Brazil, 

addressing cultural and structural factors that impact the implementation of 

inclusive education public policies. The objective is to investigate how current 

legislation applies to these groups and to highlight gaps and advancements 

observed in adapting Specialized Educational Assistance (SEA) to their cultural 

contexts. The methodology used is a bibliographic review, including a critical 

analysis of guidelines such as the National Policy on Special Education from the 

Perspective of Inclusive Education and the National Curriculum Guidelines for 

Indigenous and Quilombola School Education. The findings indicate that, 

despite inclusive policies, structural barriers such as limited infrastructure and 
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a shortage of teachers trained for intercultural contexts restrict these children’s 

access to and permanence in schools. Strengthening teacher training and 

fostering active community involvement are essential for effective and culturally 

respectful educational inclusion, promoting social justice and reinforcing the 

cultural identity of these groups. 

Keywords: Educational Inclusion; Indigenous Children; Quilombola Children; 
Public Policies.

1. Introdução 

 A inclusão de crianças indígenas e quilombolas com deficiência no sistema 
educacional brasileiro representa um desafio significativo para as políticas públicas 
voltadas à educação. A Constituição Federal de 1988 assegura o direito à educação 
para todos, estabelecendo a necessidade de políticas inclusivas que contemplem as 
especificidades culturais e sociais desses grupos. No entanto, apesar dos avanços 
legais, a implementação de ações que promovam o acesso e a permanência dessas 
crianças em ambientes escolares que respeitem suas tradições e necessidades ainda 
apresenta barreiras importantes. Esse contexto destaca a relevância de analisar as 
políticas públicas existentes, assim como os obstáculos e perspectivas para a 
inclusão educacional dessas populações. 

As políticas educacionais voltadas à inclusão de pessoas com deficiência, 
especialmente no contexto de comunidades tradicionais, passaram por diversas 
reformulações ao longo das últimas décadas. A Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) representa um marco na 
garantia dos direitos educacionais, ao estabelecer que a educação especial deve ser 
uma modalidade que perpassa todos os níveis e etapas de ensino, oferecendo 
recursos e serviços especializados (Brasil, 2008). Contudo, a efetividade dessas 
diretrizes ainda encontra limitações significativas quando aplicadas ao contexto de 
povos indígenas e quilombolas, que exigem adaptações às suas particularidades 
culturais e sociais (Brasil, 2013). 

No caso da educação escolar indígena e quilombola, legislações como as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena (Resolução 
CNE/CEB n.º 5, 2012) reconhecem a necessidade de um ensino bilíngue, 
intercultural e diferenciado, que respeite os processos próprios de aprendizagem 
das comunidades. Essa abordagem é fundamental para a inclusão de alunos com 
deficiência nessas modalidades de ensino, implicando a integração de práticas 
pedagógicas específicas, a formação de profissionais capacitados e a disponibilidade 
de infraestrutura adequada (Brasil, 2013). A pesquisadora Marilda Moraes Garcia 
Bruno2 destaca a importância de considerar a diversidade cultural na formulação 

 

2  Pesquisadora reconhecida na área da educação especial, com ênfase em políticas públicas para 
inclusão educacional de grupos minoritários. Seus estudos abordam a adaptação das práticas 
educacionais às realidades socioculturais dos povos indígenas e quilombolas. 



205 
_______________________________________________________________ 
Educação Inclusiva para crianças... | Artigos de Revisão         AZEVEDO 

 

______________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
Rev. Nova Paideia  -  Revista Interdisciplinar em Educação e Pesquisa 

Brasília/DF,    v. 7   n. 3   p. 203-215 – set./dez. ANO 2025      ISSN 2674-5976 

das políticas de educação especial, com foco na adaptação das práticas educacionais 
às realidades dos povos indígenas e quilombolas (Bruno, 2018). 

Os desafios para a implementação de políticas públicas inclusivas em 
comunidades tradicionais são amplificados pela predominância de uma visão 
biomédica de deficiência, que desconsidera as percepções culturais e as concepções 
locais de cuidado e educação. Para muitas comunidades indígenas e quilombolas, a 
deficiência pode ser compreendida de forma diferente, com significados que 
envolvem aspectos espirituais e culturais. Essa diversidade de percepções exige que 
as políticas de inclusão incorporem práticas interculturais que promovam a 
valorização das tradições locais e o envolvimento ativo das comunidades na 
definição de estratégias educacionais (Sá; Caiado, 2018). 

Além das questões culturais, existem barreiras práticas significativas, como 
a escassez de infraestrutura adequada, a falta de professores com formação 
continuada para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a ausência de 
materiais pedagógicos adaptados às necessidades desses alunos. As regiões onde 
essas comunidades vivem, frequentemente distantes dos grandes centros urbanos, 
enfrentam desafios logísticos que dificultam o acesso a serviços especializados e ao 
transporte escolar, comprometendo a oferta de condições equitativas de 
aprendizagem e desenvolvimento (Brasil, 2014). 

Diante desses desafios, busca-se analisar as políticas públicas para a 
educação de crianças indígenas e quilombolas com deficiência, com foco nos 
avanços e nas limitações na implementação de uma educação inclusiva. A partir de 
uma revisão bibliográfica, serão exploradas as legislações vigentes, os principais 
obstáculos enfrentados e as perspectivas para aprimorar a inclusão educacional 
dessas populações, de forma a garantir uma educação que respeite suas 
particularidades culturais e promova a equidade e a justiça social. 

A inclusão educacional de crianças indígenas e quilombolas com deficiência 
exige uma abordagem que leve em conta tanto as legislações quanto os contextos 
culturais específicos dessas comunidades. Conforme apontam Carreira (2017) e 
Gomes (2011), o conceito de educação inclusiva em contextos interculturais 
abrange mais do que a simples adaptação de práticas pedagógicas: ele implica a 
construção de uma educação que valorize e integre as especificidades culturais 
desses povos, como nações indígenas e quilombolas. No entanto, as diretrizes que 
orientam a Educação do Campo e as modalidades indígena e quilombola ainda 
apresentam lacunas, especialmente em relação à aplicação prática dessas políticas 
públicas para alunos com deficiência (Nozu; Bruno, 2021). 

Além de garantir o direito à educação, a legislação brasileira reforça a 
importância de respeitar as singularidades culturais dos estudantes indígenas e 
quilombolas, como destacam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Escolar Quilombola (Brasil, 2012c). De acordo com a Resolução CNE/CEB n.º 
8/2012, a educação inclusiva nesses contextos deve adotar uma abordagem 
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intercultural que valorize o pertencimento social e histórico dos alunos. Com isso, 
busca-se promover não só o acesso, mas uma integração verdadeira entre a 
educação especial e os valores culturais das comunidades (Sá; Caiado, 2018). 

A presente análise emprega uma metodologia de revisão bibliográfica para 
examinar as políticas públicas de inclusão educacional voltadas para crianças 
indígenas e quilombolas com deficiência. A pesquisa analisa legislações e diretrizes 
educacionais, com foco nos desafios e nas perspectivas para uma educação que 
respeite as particularidades culturais dessas populações. O objetivo é identificar 
avanços e limitações das políticas de inclusão, visando promover uma educação 
equitativa e inclusiva. 

Este artigo surgiu a partir de reflexões obtidas durante o curso de 
Aperfeiçoamento em Políticas Públicas Relativas aos Povos Indígenas, Quilombolas 
e Comunidades Tradicionais e suas Infâncias, oferecido pelo Núcleo de Estudos da 
Infância e da Juventude da Universidade de Brasília (UnB). Tal formação 
proporcionou uma base fundamental para a análise aqui desenvolvida sobre os 
desafios e perspectivas para a inclusão educacional de crianças indígenas e 
quilombolas com deficiência. 

2. Contextualização Histórica e Legal 

 As políticas educacionais no Brasil voltadas para a inclusão de pessoas com 
deficiência passaram por transformações significativas nas últimas décadas, 
especialmente com a adoção de uma abordagem que considera a diversidade 
cultural e social dos alunos. A educação especial começou a ser discutida 
oficialmente no país com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) em 1961, que utilizava o termo “educação dos excepcionais” para se referir às 
pessoas com deficiência. O conceito de educação inclusiva ganhou força a partir da 
década de 1990, impulsionado por movimentos internacionais, como a Declaração 
de Jomtien (1990) e a Declaração de Salamanca (1994), que enfatizavam o direito à 
educação para todos em um ambiente inclusivo e respeitoso (Brasil, 1997). 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 representou um marco para 
os direitos educacionais das pessoas com deficiência, estabelecendo em seu Art. 208 
“que, o atendimento educacional especializado deveria ser garantido 
preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1988). Essa legislação abriu 
caminho para discussões sobre a necessidade de adaptar o sistema educacional às 
necessidades de todos os alunos, o que foi ampliado com a LDB de 1996, que 
consolidou a educação especial como modalidade transversal, presente em todas as 
etapas e modalidades de ensino (Brasil, 1996). 

Com o advento da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, em 2008, o Brasil buscou alinhar suas políticas educacionais aos 
princípios internacionais de inclusão, reconhecendo que as pessoas com deficiência 
devem ter garantido o acesso à educação em igualdade de condições com os demais 
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alunos (Brasil, 2008). No entanto, a implementação dessas diretrizes em 
comunidades indígenas e quilombolas ainda apresenta desafios que precisam ser 
considerados, especialmente no que diz respeito à adaptação das práticas 
pedagógicas às especificidades culturais (Sá; Caiado, 2018). 

A educação escolar indígena e quilombola no Brasil também possui marcos 
legais importantes que influenciam as políticas públicas voltadas para a inclusão. De 
acordo com a Constituição Federal de 1988, em seu art. 208, parágrafo 2º, “o não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público ou sua oferta irregular, 
importa responsabilidade da autoridade competente". 

A LDB de 1996 reafirma essa perspectiva, estabelecendo a necessidade de 
garantir uma educação escolar diferenciada, intercultural e bilíngue para essas 
populações (Brasil, 1996). As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Escolar Indígena, aprovadas em 2012, reforçam a importância de práticas 
pedagógicas que respeitem os saberes tradicionais e as especificidades culturais de 
cada comunidade, além de promoverem o envolvimento ativo das famílias e dos 
líderes comunitários nos processos educativos (Brasil, 2013). 

A interface entre a educação especial e a educação escolar indígena foi 
abordada de forma mais abrangente na Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). Esse documento reconhece a 
necessidade de adaptar o Atendimento Educacional Especializado às realidades 
socioculturais das comunidades indígenas e quilombolas, propondo que os serviços, 
recursos e práticas sejam sensíveis às especificidades locais. Essa abordagem visa 
garantir o acesso, a permanência e o sucesso escolar dos alunos com deficiência, 
respeitando as diferenças culturais e as particularidades educacionais dessas 
populações (Bruno, 2018). 

No contexto das políticas públicas atuais, o Plano Nacional de Educação 
(PNE) 2014-2024 destaca, em sua Meta 4, a necessidade de garantir a inclusão 
educacional para todos os alunos, com foco no acesso ao AEE em escolas urbanas, 
rurais, indígenas e quilombolas. Apesar do avanço na formulação dessas políticas, 
desafios persistem, especialmente no que se refere à adaptação das diretrizes às 
práticas locais e à formação adequada dos profissionais que atuam nessas 
comunidades (Brasil, 2014). 

As diretrizes para a educação especial em comunidades do campo, indígenas 
e quilombolas foram estabelecidas para reforçar a inclusão educacional em 
contextos historicamente marginalizados. As Resoluções CNE/CEB n.º 1/2002 e n.º 
2/2008, voltadas para a Educação do Campo, enfatizam a necessidade de adaptação 
do currículo e de práticas pedagógicas para os estudantes dessas comunidades, 
promovendo também o Atendimento Educacional Especializado (AEE) como um 
direito fundamental. Conforme Flores (2009), essas políticas visam atender às 
especificidades regionais e culturais desses grupos, permitindo que o processo de 
escolarização aconteça de maneira inclusiva e culturalmente sensível. 
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Contudo, as diretrizes enfrentam desafios práticos na implementação. Na 
Educação Escolar Indígena, por exemplo, a falta de formação docente específica e a 
inadequação das infraestruturas comprometem a efetividade das políticas 
inclusivas (Luciano-Baniwa, 2006). A Resolução CNE/CEB n.º 5/2012, que define 
diretrizes para a Educação Escolar Indígena, reconhece a necessidade de uma 
pedagogia bilíngue e intercultural para esses contextos (Brasil, 2012a), o que, 
segundo Nozu e Bruno (2021, p. 109), “é um componente essencial para a inclusão 
educacional de crianças indígenas com deficiência”. 

A literatura sobre educação inclusiva para comunidades indígenas e 
quilombolas com deficiência ainda apresenta lacunas significativas, particularmente 
no que tange à articulação de políticas que respeitem a complexidade cultural dessas 
populações. Estudos como os de Kassar (2011, p. 41) e Oliveira (2021, p. 58) 
apontam que, embora as diretrizes sejam bem delineadas nas políticas nacionais, os 
desafios práticos de implementação, especialmente em regiões isoladas, continuam 
a limitar a eficácia dessas políticas. São poucos os estudos que abordam de maneira 
integrada a aplicação de métodos pedagógicos bilíngues e interculturais voltados ao 
atendimento especializado nessas comunidades, o que reforça a necessidade de 
pesquisas mais contextualizadas que incluam essas variáveis. 

Adicionalmente, há uma escassez de investigações que explorem o impacto 
de uma formação intercultural contínua para os professores atuantes em escolas 
indígenas e quilombolas. Segundo Lopes (2019, p. 543) e Ferreira (2012, p. 562), a 
capacitação docente adequada é um dos elementos cruciais para o sucesso da 
educação inclusiva, mas, devido à falta de recursos e apoio institucional, o 
desenvolvimento de habilidades que promovam um ambiente de aprendizado 
respeitoso às especificidades culturais dessas comunidades não tem sido 
suficientemente abordado. Essa ausência de estudos empíricos representa uma 
oportunidade para expandir a literatura acadêmica e contribuir para práticas mais 
eficazes de inclusão. 

3. Método 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, pois busca compreender e 
interpretar os desafios e perspectivas da inclusão educacional de crianças indígenas 
e quilombolas com deficiência no Brasil. De acordo com Gerhardt e Silveira (2009), 
“a pesquisa qualitativa se preocupa com a compreensão dos significados atribuídos 
pelos sujeitos ao seu contexto, explorando aspectos subjetivos e complexos da 
realidade”. 

A pesquisa é de natureza básica, pois visa ampliar o conhecimento sobre o 
tema sem a intenção de aplicação imediata, conforme Gil (2007), “que destaca que a 
pesquisa básica tem como principal objetivo o avanço teórico em determinado 
campo do saber”. Quanto aos objetivos, o estudo se caracteriza como descritivo e 
exploratório: descritivo, pois apresenta um panorama das políticas públicas de 
inclusão educacional e suas implicações no contexto das comunidades indígenas e 
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quilombolas; e exploratório, pois busca aprofundar a análise crítica dessas políticas 
e suas interações com as especificidades culturais desses grupos, alinhando-se às 
definições de Triviños (1987) sobre a pesquisa exploratória. 

A técnica de pesquisa utilizada é a revisão bibliográfica, metodologia que, 
segundo Gil (2007), “consiste no levantamento, seleção e análise de publicações 
relevantes para a compreensão do fenômeno investigado”. Foram levantados 
conceitos e discussões de autores como Bruno (2018), Nozu e Bruno (2021), Sá e 
Caiado (2018) e Ferreira (2012), que analisam a educação inclusiva, as políticas 
públicas educacionais e a interculturalidade no ensino. O levantamento teórico foi 
realizado a partir de fontes como livros, artigos científicos e documentos 
normativos, garantindo uma fundamentação sólida para a discussão. 

Para a análise dos dados, adota-se uma reflexão crítica sobre a dialética dos 
autores, comparando diferentes perspectivas acerca da inclusão educacional de 
crianças indígenas e quilombolas com deficiência. Nesse sentido, a pesquisa dialoga 
com a metodologia de Bardin (2011), cuja análise de conteúdo permite a 
categorização e interpretação dos discursos teóricos para identificar convergências 
e divergências nas abordagens sobre o tema. 

4. Análise das Políticas Públicas para a Educação Especial em 

Comunidades Indígenas e Quilombolas 

 As políticas públicas voltadas para a educação especial no Brasil representam 
um esforço significativo para promover a inclusão educacional, porém, quando 
aplicadas às comunidades indígenas e quilombolas, enfrentam limitações 
consideráveis. Embora as diretrizes e marcos legais busquem garantir o acesso à 
educação para todos, os desafios específicos dessas populações demandam uma 
abordagem diferenciada que considere as particularidades culturais e geográficas. 
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(2008) propõe que o Atendimento Educacional Especializado (AEE) seja adaptado 
às especificidades locais, integrando os recursos e serviços da educação especial ao 
cotidiano escolar dessas comunidades (Brasil, 2008). 

Um dos principais desafios na aplicação das políticas de inclusão em 
contextos indígenas e quilombolas é a falta de infraestrutura adequada. As escolas 
localizadas em áreas remotas frequentemente carecem de recursos físicos e 
tecnológicos essenciais para a oferta do AEE. Além disso, o transporte escolar é um 
obstáculo, uma vez que a distância e a dificuldade de acesso aos centros urbanos 
dificultam a implementação de serviços especializados. Para as comunidades 
quilombolas, em particular, a dispersão geográfica e a carência de escolas próximas 
tornam a oferta de uma educação inclusiva mais complexa (Sá; Caiado, 2018). 

Além das limitações de infraestrutura, a formação de professores para atuar 
no AEE é uma preocupação recorrente nas políticas públicas. Embora o Plano 
Nacional de Educação (PNE) preveja a formação continuada de professores para 
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atuar em escolas indígenas e quilombolas, a capacitação específica para lidar com as 
demandas de alunos com deficiência ainda é insuficiente. A formação de educadores 
deve incluir não apenas o conteúdo pedagógico, mas também um aprofundamento 
nas questões culturais e sociais das comunidades em que atuam. Segundo Martins 
(2020, p. 235), “a falta de formação específica pode levar à reprodução de práticas 
excludentes, limitando as oportunidades de aprendizado e desenvolvimento das 
crianças com deficiência”. 

Um aspecto importante a ser considerado é a participação das comunidades 
na formulação e implementação de políticas educacionais. A inclusão de crianças 
indígenas e quilombolas com deficiência deve ser uma responsabilidade 
compartilhada, onde as vozes dessas populações são ouvidas e respeitadas. A 
pesquisa de Lopes (2019) aponta que o envolvimento ativo das comunidades na 
educação pode promover um ambiente mais acolhedor e adaptado às suas 
necessidades, contribuindo para a permanência e o sucesso escolar desses alunos. A 
autonomia e o protagonismo das comunidades são essenciais para que as políticas 
educacionais sejam verdadeiramente eficazes. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, respaldada pelas Diretrizes Curriculares Nacionais (Brasil, 2008), propõe 
que o Atendimento Educacional Especializado (AEE) seja sensível às especificidades 
das comunidades indígenas e quilombolas. Gomes (2011, p. 109) destaca que, “as 
políticas de educação inclusiva devem ir além do simples provimento de serviços: 
elas devem promover uma integração efetiva entre a educação especial e os saberes 
tradicionais”. Dessa forma, busca-se atender não apenas às necessidades 
educacionais, mas também fortalecer o vínculo dos estudantes com sua identidade 
cultural. 

Entretanto, a aplicação prática dessas diretrizes enfrenta obstáculos 
significativos, como a falta de profissionais qualificados e as dificuldades de acesso 
a recursos adequados, especialmente em áreas remotas (Fernandes; Cerioli; Caldart, 
2011). A carência de infraestrutura limita a eficácia das políticas inclusivas e ressalta 
a necessidade de uma abordagem educativa que integre a realidade social e cultural 
das comunidades tradicionais (Mantovani, 2015). Segundo Lima (2013), é essencial 
que os profissionais envolvidos compreendam a complexidade cultural desses 
contextos para que possam agir de forma eficaz e integradora. 

4.1 Desafios e Perspectivas para a Inclusão 

Os desafios enfrentados por crianças indígenas e quilombolas com 
deficiência vão além das questões estruturais e formativas. A falta de compreensão 
e respeito pelas diferenças culturais pode resultar em preconceitos e 
estigmatizações que dificultam a aceitação e a integração desses alunos no ambiente 
escolar. A discriminação muitas vezes se baseia em estereótipos relacionados à 
deficiência, levando a uma marginalização ainda maior das crianças que já 
pertencem a grupos historicamente discriminados (Bruno, 2018). 
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Por outro lado, a implementação de práticas educacionais inclusivas que 
valorizem as especificidades culturais pode ser uma estratégia eficaz para superar 
esses obstáculos. A educação intercultural, que integra saberes locais e respeita a 
diversidade, pode promover um ambiente escolar mais inclusivo e acolhedor. Nesse 
sentido, a formação de professores deve incluir não apenas aspectos pedagógicos, 
mas também um entendimento profundo sobre a cultura das comunidades 
indígenas e quilombolas, suas tradições, valores e modos de vida. 

A literatura sugere que a promoção de um ensino que valorize a cultura local 
pode contribuir para a autoestima e a identidade das crianças com deficiência. A 
pesquisa de Oliveira (2021) evidencia que a integração de conteúdos curriculares 
que dialoguem com a realidade cultural dos alunos pode resultar em um 
aprendizado mais significativo e engajado. Essa abordagem, que respeita e valoriza 
a diversidade cultural, pode ser um caminho para promover uma educação 
verdadeiramente inclusiva. 

A transversalidade da educação especial é um desafio essencial para a 
inclusão de crianças quilombolas e indígenas com deficiência, especialmente em 
relação à adaptação curricular e metodológica. No entendimento de Kassar (2011), 
o Atendimento Educacional Especializado (AEE) somente será efetivo se os sistemas 
de ensino considerarem e integrarem as práticas culturais e linguísticas dessas 
populações, de modo que a educação não seja apenas um direito formal, mas 
também um agente de fortalecimento da identidade desses estudantes. Essas 
especificidades são fundamentais para que os objetivos da educação inclusiva se 
realizem plenamente. 

Ademais, a construção de um sistema educacional verdadeiramente inclusivo 
exige a presença de recursos pedagógicos adaptados, como materiais didáticos 
bilíngues e profissionais capacitados para atuar em ambientes interculturais 
(Vilhalva, 2009). As políticas de inclusão, como as previstas na Resolução CNE/CEB 
n.º 4/2009, buscam assegurar condições de acessibilidade em múltiplos níveis, 
incluindo a acessibilidade predial, material e comunicacional. No entanto, segundo 
Mantovani (2015, p. 165), “o envolvimento das comunidades e a cooperação 
intersetorial entre órgãos governamentais são essenciais para que essas políticas 
possam realmente transformar o ambiente escolar”. 

Os desafios para uma inclusão eficaz nas comunidades indígenas e 
quilombolas também abrangem as barreiras na infraestrutura e no acesso a 
tecnologias assistivas. Em áreas remotas, a ausência de recursos tecnológicos 
compromete o atendimento educacional especializado (AEE), limitando as 
oportunidades de adaptação curricular que atendam às necessidades específicas 
dos estudantes com deficiência (Martins, 2020). A necessidade de formação 
continuada para o uso de tecnologias de assistência e o desenvolvimento de 
materiais didáticos que promovam o aprendizado intercultural são algumas das 
demandas que, segundo Mantovani (2015), exigem maior atenção das políticas 
públicas para que se concretizem em avanços práticos. 
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As perspectivas para a inclusão exigem, portanto, uma abordagem sistêmica 
que vá além da criação de políticas e inclua a implementação real e sustentada das 
mesmas, com foco no envolvimento ativo das comunidades e na adaptação das 
práticas educacionais (Arroyo; Caldart; Molina, 2011). Ferreira (2012, p. 436) 
sugere que o reconhecimento do conhecimento local e a participação comunitária 
nas decisões educacionais podem contribuir para uma educação que não apenas se 
ajuste, mas que se integre às dinâmicas culturais e sociais específicas dessas 
populações. Esse enfoque multidimensional e participativo representa uma 
expansão necessária das políticas de inclusão para contextos indígenas e 
quilombolas. 

É essencial que as políticas de inclusão para crianças indígenas e quilombolas 
com deficiência promovam não apenas o acesso à educação, mas a inclusão efetiva 
desses alunos em um ambiente que valorize suas identidades culturais. Assegurar 
que essas crianças não sejam segregadas e que possam vivenciar uma educação 
integrada e respeitosa de suas especificidades é fundamental para uma inclusão 
verdadeira. 

5 Considerações Finais 

 A educação inclusiva para crianças indígenas e quilombolas com deficiência 
é um compromisso coletivo que transcende leis e diretrizes. Ela deve ser um pacto 
social, fundamentado no respeito à diversidade e na valorização dos saberes 
ancestrais. Este estudo reforça que a efetivação dessa inclusão exige mais do que 
políticas bem-intencionadas, demanda a construção de um sistema educacional que 
reconheça e fortaleça as identidades culturais desses povos. 

O governo tem a responsabilidade de assegurar que a infraestrutura e os 
recursos sejam adequados às realidades das comunidades, investindo na formação 
de educadores que compreendam as especificidades socioculturais e linguísticas 
dos povos indígenas e quilombolas. Exemplos concretos incluem a criação de 
programas de formação continuada para professores em parceria com 
universidades e a oferta de transporte escolar adaptado para comunidades remotas. 
Ademais, é fundamental que políticas públicas garantam materiais didáticos 
bilíngues e metodologias de ensino diferenciadas para atender às necessidades 
específicas desses estudantes. 

A verdadeira transformação só será possível com a participação ativa das 
comunidades, que devem ser protagonistas na formulação e implementação dessas 
políticas. A exemplo disso é a adaptação curricular construída em diálogo com as 
comunidades, permitindo que conteúdos escolares reflitam a cultura e a língua 
locais. Lideranças tradicionais podem atuar como mediadores culturais dentro das 
escolas, auxiliando na integração entre conhecimento formal e saberes ancestrais. O 
envolvimento das famílias na definição dos projetos pedagógicos também fortalece 
esse processo, tornando a educação mais significativa para os estudantes. 
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Para tal, a colaboração entre instituições acadêmicas, organizações da 
sociedade civil e comunidades locais pode potencializar estratégias pedagógicas 
inovadoras. Projetos de formação de professores indígenas, iniciativas para 
produção de materiais educativos acessíveis e ações de financiamento para 
infraestruturas escolares inclusivas são algumas formas de impacto positivo. A 
escola deve ser um espaço de diálogo intercultural, onde a sabedoria ancestral e o 
conhecimento formal caminhem juntos, fortalecendo a identidade e autonomia 
dessas crianças. 

Portanto, a inclusão não deve ser encarada apenas como um direito garantido 
por lei, mas como uma necessidade urgente de justiça social e reparação histórica. 
Somente por meio de um compromisso compartilhado entre governo e 
comunidades será possível romper com os ciclos de exclusão e construir um futuro 
em que todas as crianças indígenas e quilombolas com deficiência possam aprender 
e prosperar dentro de um ambiente educacional verdadeiramente inclusivo e 
culturalmente respeitoso. 
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